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...pois críanca é, também, 
o menino trombadinha. 

Toquinho, Deveres e Díreitos, em 
Cancdo de todas as criancas. 

Inuoducío 

tópico central da apreciacáo do fenó­
meno "criancas de rua" é a divergen­
cia que apresenia em relacáo a um 
padráo de vida supostamente normal, 

~ ~ ligado com a idade, onde as ativida­
des esperadas de urna enanca seriam 

estudar e brincar, em condicóes de dependente den­
tro de urna família. Entretanto, sendo reconhecida a 
condícáo económica como pano de fundo desta apre­
ciacáo, sao associados atributos familiares que supos­
tamente agem para levar as enancas para a rua, se­
gundo o raciocínio que relaciona a pobreza com a 
alta fecundidade, nascimentos fora de uníáo, descaso 
e abandono pelas rnáes, e multiplicidade de parcei­
ros, convergindo estas nocóes para urna hipótese de 
instabilidade familiar. 

Mas as enancas de rua representam uma fenome­
nologia da pobreza que, diferente de outras enancas 
pobres, na favela, "periferia" ou no cortíco, sao vistas 
por amplos setores da sociedade no seu día-a-día. Cri­
anca pobre é, na percepcáo pública, aqueja para 
quem sao feitas as políticas sociais: aquela que preci­
sa de escola, alírnentacáo, atendimento na rede públi­
ca de saúde etc. Mas essas enancas pobres sao pensa­
das "lá": na favela, na periferia ou no corneo. Os me­
ninos pedintes, ambulantes ou Iimpadores de pára­
brisas correspondern as enancas pobres de "cá":. os 
meninos de rua. . 

_O raciocínio de senso comum é que essas críancas, 
alem do fato de serem pobres, nao conseguem ser . 
mantidas "lá" devido a oütros motivos. Assim, na per­
cepcáo pública, a explícacáo do fenómeno "enancas 
de rua" deve-se a fatores familiares, basicamente refe­
ridos amáe: rnáes com muitos filhos, muitos parceiros 
e morando em muitos domicílios, motivos de deses­
truturacáo familiar e descaso pelos filhos, tendo a po­
breza como pano de fundo. 

A pesquisa social, ao se basear nestas nocóes 
como diretrizes conceituais, acaba por enfatizar o es­
tudo do fenómeno "enancas de rua" tendo em conta, 
por um lado, urna nocáo de pobreza e idade e, por 
outro, urna concepcáo de abandono destas enancas 
pelas famílias. Aqui está subjacente a hipótese de ins­
tabilidade familiar, comum nesses estudos, como 
causa principal para um crescente número de "crian­
cas de rua". Em estreita relacáo com a estigmatizacáo 
social da condícáo de pobreza, os aspectos de "pro­
miscuidade" das rnáes e descaso pelos filhos surgem 
como argumentos que justificarn tal hipótese. 

O estudo das enancas de rua enquadra-se gera!men­
te em duas temáticas: urna do tipo pragmático, referida 

ao seu atendimento e, outra, relativa aos aspectos con­
textuais da sua génese social: pobreza, "abandono", ins­
tabilidade familiar etc. Paradoxalmente, a grande maio­
ria dos trabalhos sobre o tema, embora apresentem in­
formacóes sobre algumas caracteristicas demográficas 
dessas enancas e suas famílias, nao ultrapassam as expli­
cacees de senso comum por causa do tratarnento 
deficiente que dáo ao assunto 

Este trabalho, vinculado com a tese de Doutorado em 
Demografia do autor no CEDEPIARlUFMG, baseia-se em 
entrevistas feítas com críancas freqüentadoras de seis or­
ganízacóes de atendirnento de críancas de rua e com as 
suas rnáes na área urbana de Recife, e busca contribuir 
para o conhecimento das característicasdemográficas das 
críancas de rua, discutindo também alguns aspectos 
contextuais. 

O primeiro ponto apresenta urna revisáo do tipo de 
aproxírnacóes que sao comurnente apresentadas nesta 
área; o segundo explicita a abordagem metodológica 
utilizada e a operacionalizacáo dos conceitos; o tercei­
ro mostra alguns resultados da pesquisa, e o quarto, 
algumas conclusóes que decorrem das informacóes 
apresentadas. Os Anexos apresentam ínformacóes au­
xiliares. 

1. Oestudo do "problema

do menor" 

~ ent~o ~a ~em~grafia, as "enancas de 

I.
• " rua nao tern SIdo tema de estudo em 

termos formais nem substantivos. No 
• ..4 entanto, é comum achar em diversos 
~ trabalhos sobre meninos de rua in­

forrnacóes "demográficas" relativas 
fundamentalmente a "menores" em famílias de bai­
xa renda. É nesse tipo de aproxímacáo que geral­
mente fala-se dos números estratosféricos de "me­
nores carentes", "abandonados", "infratores" etc., in­
cluindo-se, na construcáo social que se tern feíto 
destes termos, todo o tipo de críanca pobre, onde as 
"criancas de rua" constituern o componente comu­
mente referido. 

A literatura existente sobre a infancia pobre no 
.Brasil, que abrange o estudo do fenómeno "enancas 
de rua", cobre um amplo panorama temático com 
aproxirnacóes desde com o romance (Capitiies da 
Areia de Jorge Amado, 1937), passando por um gran­
de volume de literatura jurídica, de caráter histórico, 
sanitarista, até, mais recentemente, com a literatura 
surgida da sociologia, da antropologia, da ciencia po­
lítica e da economia l

. 

Podern-se distinguir duas Iinhas básicas referentes 
ao estudo da infancia pobre, que abrange as enancas 
de rua. Urna primeira, relativa ao atendímento das 

1. Para urna análisc da producáo bibliográfica relativa ao lema 
"infancia pobre" no Brasil, incluindo 2121ílulosdos últimos 25 anos, 
ver Valladares (988). 
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críancas carentes pelo setor público, onde a educacáo, 
o trabalho e o status jurídico do menor sao as princi­
pais preocupacóes, Aí, enquadram-se temáticas tais 
como delínqüéncía, violencia e criminalidade; traba­
lho do menor; legíslacáo sobre o menor; o menor ins­
titucionalizado; educacáo, meninos de rua e política 
social para o menor. Nesta linha apresentam-se tanto 
colocacóes críticas em relacáo a sítuacáo e atendímen­
to das enancas de rua como propostas alterriativas a 
partir da defínícáo do papel do Estado. A segunda 
linha refere-se ao estudo das próprias condícóes das 
enancas, abrangendo como temas enanca e família, 
características sócio-económicas e história da enanca 
pobre. Nesta Iinha, o raciocínio básico, por um lado, 
coloca as críancas em relacáo a aspectos macrosso­
ciais e, por outro, em relacáo as famílias, ao entrosa­
mento dos menores nas estratégias de sobrevívéncia 
farriiliares, como agentes económicos. 

Para o estudo das críancas de rua, a disponibilidade 
e idoneidade das ínformacóes demográficas sao limita­
das. No caso das ínformacóes primárias existentes, trata­
se de levantamentos específicos segundo o interesse da 
pesquisa, onde aparece o componente demográfico 
como um referente geral sem maior elaboracáo, defici­
ente, seja pelos critérios e métodos de coleta ou pela for­
ma de análise. Estas características das ínformacóes nao 
permitem que sejam retomadas para um estudo demo­
gráfico, embora, as vezes, esteja nitidamente definido o 
universo de pesquisa como "críancas de rua" (ver, por 
exemplo, Govemo do Estado do Ceará/SAS, 1988; de 
Oliveira, 1989; Vainsencher, 1989; Ferreira, 1979). 

Quanto as ínformacóes secundárias disponíveis, re­
ferem-se geralmente a pessoas na faixa de idade de O 
a 17 anos, em famílias de baixa renda, sendo assim de 
restrita utilidade para o estudo específico do fenóme­
no "criancas de rua". 

Entretanto, do convenio IBGElUNICEF, térn surgi­
do diversas publícacóes referentes a pesquisas 
diversas sobre a populacáo de Oa 17 anos (Fundacáo 
IBGElUNICEF, 1982, 1984, 1986, 1988a, 1988b, 1989) 
e recentemente térn sido produzidas urna série de in­
formacóes estatísticas com o propósito de acompa­
nhar a sítuacáo da críanca e do adolescente, sendo ba­
sicamente tabulacóes especiais de censos, PNADs, 
RAIS, estatísticas escolares e de saúde. 

Em relacáo ao estudo das famílias, predominam 
os levantamentos de ínforrnacóes individuais, 
referentes a pontos específicos no tempo, que 
dificultam por um lado a análise longitudinal Po, por 
outro, de relacóes grupais (família, comunidade). 
No caso das ínforrnacóes domiciliares, o fato de 
estarem geralmente foca lizadas a partir do chefe de 
família ou domicílio - método de chefia domiciliar 
(ver Brass, 1983; Nacóes Unidas, 1973) - nao é 
possível captar a dinámica do percurso de vida dos 
indivíduos ou da família, mas apenas se obter "ima­
gens" médias dos grupos domiciliares. 

Estas características das ínformacóes limitam gran­
demente o seu uso para o estudo demográfico das 
enancas em geral, dado que se trata de urna faixa etá­
ria que também é seletiva em termos familiares e, além 
disso, nao refletem a dinámica familiar na qual desen­
volvem-se as condícóes de saída das enancas, seja 
considerando o relacionamento familia/contexto só-· 
cio-económíco (análises de estratégias familiares) ou 

os papéis dos indivíduos nas famílias. A nossa preocu­
pacáo é conhecer as forcas que agem em níve1 familar 
e as suas mudancas no tempo que definem as estrutu­
ras familiares vivenciadas pelas críancas. Nesse senti­
do, Medina 0974:24) assinala, para o caso do Brasil, 
que "podemos estar seguros de que algo se transforma 
[em relacáo a famílíal, mas o que efetivamente ocorre 
nao sabemos". 

Em resumo, consideramos que as estatísticas comu­
mente geradas e usadas para se referir as "enancas de 
rua" apresentam-se deficientes, dadas: a) a falta de cla­
reza conceitual dos termos habitualmente usados, que 
empobrece as possibilidades da análise; b) a abrangén­
cia dos instrumentos de coleta que, portante, se refe­
rem a urna sítuacáo geral da populacáo na faixa de Oa 
17 anos e dissolve em números médios e conceitos ge­
rais as ínformacóes pertinentes para estudar demogra­
ficamente as enancas de rua; e) as ínformacóes serem 
geralmente levantadas para pontos específicos no 
tempo, nao permitindo enxergar os percursos de vida 
dos indivíduos e nem de suas famílias. 

2. Aabordagem

metodológica
 

carencia de ínformacóes adequadas 
para o estudo demográfico das crian­
cas de rua exigiu um esforco concei­
tual e operacional para ultrapassar 
tais límítacóes. Em primeiro lugar, 
dentro de urna perspectiva analítica 

de histórias de vida, levantaram-se ínformacóes longi­
tudinais retrospectivas das criancas e máes, 

Em segundo lugar, conhecida a dificuldade que 
sempre surge no primeiro contato com as enancas de 
rua, em termos das ínformacóes que fomecem, traba­
lhou-se junto com organízacóes diretarnente vincula­
das a elas. Isto assegurou a qualidade das respostas, 
controlada pelo conhecimento que o pessoal das orga­
nizacóes dispóe sobre a vida das enancas, mas, por ou­
tra parte, foi necessário gerar um instrumental de cole­
ta de dados adequados ao perfil dos entrevistadores, 
num processo conjunto de análise, avalíacáo e teste. 

Em terceiro lugar, foi privilegiada a relacáo das 
enancas com a máe, A díada filho-rnáe representa 
neste trabalho o centro de atencáo para estudar even­
tos demográficos familiares z. 

Dada a diversidade de nocóes que atualmente refe­
rem-se ao fenómeno "enancas de rua", consideramos 

2-,A posícáo central das máes para o estudo das familias encontra­
se sustentada. para o caso do Brasil, em grande diversidade de Ira­

balhos, tanto dentro da demografia histórica como da conternporá­
nea, que questionam profundamente o estereótípo da familia "patri­
arcal". Evidencias recentes com relacáo aco-resídéncía com a máe 
indicam que, para a populacáo residente em regióes metropolitanas 
(onde habita 69%da populacáo do Brasilem idades de Oa 17 anos). 
95,5% das pessoas nesta faíxa etárla resídem com a máe sendo a 
menor percentagem em Belém (92,2%)e a maior em Belo Horizonte 
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que, no intuito de conhecer e analisar as característi­
cas demográficas deste segmento da sociedade, é 
necessário basi camente partir de urna defínicáo ope­
racional que incorpore as premissas conceituais sob a 
nossa consíderac áo. 

Neste trabalho partimos de urna definicáo fenome­
nológica das criancas de rua: criancas de rua sao aque­
las .que freqüentam as organizacóes de atendírnento a 
criancas de rua . Esta definicáo, embora simplista, refe­
re-se diretamente áquelas enancas que a sociedade re­
conhece como em sítuacáo fora do normal, de acordo 
com as expectativas de papéis sociais segundo idade e 
genero, nos quais as enancas deveriam se manter 
como dependentes familiares, dedicando-se a br incar 
e estudar. Na realidade deparamos com o fato de que 
nem todos os menores sao dependentes e dedicam-se 
a brincar e estudar: térn que cobrir funcóes familiares 
dentro ou fora de casa . 

Urna outra diretriz metodológica tem a ver com o mé­
todo de escolha dos casos a serem trabalhados. A abor­
dagem aqui feíta foi a de selecionar as organizacóes, 
mais do que as enancas. pelo perfil de enanca com que 
trabalham. Consideramos que, embora nossa aproxima­
cáo nao possa resolver plenamente a difícil questáo da 
representatividade, ao se tratar de um estudo de caso 
restrito , tem o valor de explicitar o viés da selecao, Este 
trabalho explora as informac óes de 152 enancas vincu­
ladas com seis organizac óes da área urbana da Regiáo 
Metropolitana de Recife, e das suas 102 máes, incorpo­
rando indiretamente ínfo rmac óes dos irmáos, quando 
necessário (ver Anexo 1 - Metodología). 

3. AIguns resultados 

~. abe esclarecer que as ínfo rmac óes r_ aqui apresentadas térn um car áter des­
critivo das condíc óes que apresentam 
as enancas e máes aqui pesquisadas. 

~ I I~t?é, nao se pode atri~uir representa­
~ .... tividade para um conjunto maior de 
enancas devido as características estatísticas dos da­
dos, por exemplo, tamanho da populacáo em obser­
vacáo e a decorrente variabilidade. No entanto, como 
estudo de caso, lan ca algumas luzes sobre um seg­
mento desta populacáo, ligado com organízac óes de 
atendimento. 

Este esclarecimento é muito importante, dado 
que o uso ou interpretacáo indevidos de informa­
cóes de um es tudo de caso pode levar a postulados 
gerais incorretos, conceitualmente, e inconsistentes , 
estatisticamente. 

(96,5%). Para Recife, a percentagem é de 94% (luárez, 1989) . 
Tarnbém vale a pen a levar em consíderacáo que, segundo 
ínformacóes comidas neste relat órío, 2% das máes nunca estiv erarn 
em uniáo e 34% tiveram du as ou mais uníóes, ao lempo em qu e 32% 
das máes tém tído do is ou mais domi cílios.Estas sítuacóes indicam 
rnudancas nas estruturas familiares e inclusive na hierarquia dentro 
das famílias, o que inviabiliza qu alquer ap roxírnacáo pelo simples 
critério de chefia familiar ou domiciliar. Daí que possamos 
considerar a máe como o referente adequado para a nossa an álise . 

------( Gráfico 1 ,1-----­
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3.1. Características 
das criancas 

A. Genero e idade: existe um grande número de 
ind ívíduos do sexo masculino no conjunto estudado: 
5,33 meninos para cada menina ou 84,2% de homens 
e 15,8% de mulheres. Em m édia , os meninos sao um 
pouco mais novos do que as meninas 02,4 e 12,8 anos 
de idade, respectivamente) . 

B. Condicdo migratória: esta é urna das caracterís­
ticas que comumente se diz que está associada a con­
dicáo de enanca de rua , sendo colocado que, ao se tra­
tar de migrari.tes, as suas oportunidades de "integra­
cáo" véern-se diminuídas. Esta colocacáo, surgida de 
urna interpretacáo simplista da inter-relacáo entre po­
pulacáo e mudanca social decorrente da teoria da rno­
dernízacáo, tem sido rejeitada por evidencia gerada 
pelo estudo da história da familia (Hareven, 1987:vm) 
e aqui é questionada mais urna vez. Na verdade, 89,5% 
das enancas nao sao migrantes (Gráfico 1). 

Na suposicáo de urna "transitividade" intergeracional 
de falta de condícóes de acesso a um meio considerado 
"normal", caberia esperar que a condícáo migratória das 
rnáes afetasse os filhos , mas as percentagens de rnáes 
rnigrantes e nao rnigrantes sao virtualmente iguais. Daí, 
é possível dizer que ser ou nao fílho de máe rnigrante 
nao é um fator significativo para a composícáo do con­
junto de enancas de rua. 50,7% das criancas filhas de 
máes náo-migrantes, também nao sao rnigrantes. 

C. A ruptura da residencia conjunta com a mde é 
outra das características que comumente se diz estar 
relacionada a condícáo de enanca de rua. Supóe-se 
que estas sao abandonadas pelas rnáes ou o descaso 
delas leva aseparacáo dos filho s. 
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Entre o nascimento e o momento da entrevista, o 
conjunto das críancas aqui abordado apresentou tresdife­
rentes tipos de trajetórias residenciais (Gráfico 2).A grande 
maioria sempre tem morado com a rnáe (84,51lJo), enquan­
to 15,1 %dascrian~ tém deixado de morarcomela: 7/1Yo 
voltararn depois e 7,2% nao retornaram a rnoradia 
materna. Portanto, a presenca de enancas na rua nao é ex­
plicada pela ruptura da residencia conjunta com a máe. 

Por outra parte, a decisáo de as enancas deixarem 
de morar com a máe inscreve-se sempre dentro da fa­
mília, sendo que tem maior importancia a decisáo das 
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máes em 47,8% (Gráfico 3). As pr óprias enancas deci­
diram a separacáo em número nao desprezível 
00,5%), enquanto em 21,6% dos casos o fizeram por 
decisáo de outros parentes, sejam o pai ou os av ós. 

A tomada de decisóes da saída das enancas associa­
se com mais clareza as condic óes económicas ou farni­

95 



liares, conquanto também se apresentem outros tipos 
de motívacóes. Os motivos principais de separacáo no 
entanto referern-se as condícóes económicas da famí­
lia da enanca, porém, quando a saída corresponde a 
estes últimos, o retorno é maior. A separacáo que pa­
rece ser rnais definitiva é aqueia que se deve a condi­
c óes familiares (Gráfico 4). 

Constatou-se também que as máes tomam tal 
decisáo principalmente por motivos económicos; o 
pai ou av ós igualmente por motivos familiares, e as 
próprias críancas basicamente por motivos familiares 
ou outros (Tabela A-l). Portanto, embora as máes 
tenham decidido em maior número de casos a separa­
I;ao, considerando os motivos, o retorno das criancas 
é mais provável. 

A idade na saída é importante para diferenciar as 
trajetórias res idenciais das enancas, sendo que nos ca­
sos das enancas que alguma vez deixaram de morar 
com a máe, 43,5% das saídas ocorreram antes de a 
crianca completar um ano de vida (Tabeia A-2). As 
chances de atualmente nao morar com a máe segundo 
idade ao momento da saída sao maiores para aqueias 
que saíram com mais de um ano de idade. 

O principal destino das críancas ao deixar de morar 
com a máe é dentro da própria familia, 69,6%, enquan­
to fora da familiamoraram 30,4%das enancas (Gráfico 5), 
Isto questiona a nocáo de abandono familiar e leva a 
considerar relac óes familiares mais abrangentes em se 
pensando na perda da residencia conjunta com a rnáe. 
Por outro lado, salienta o papel da família, em sentido 
amplo, como parte da rede de sobrevívéncia das crian­
cas, Se a ruptura da residencia conjunta com a máe náo 
é fator importante face a presenca das enancas na rua, 
outro fator a considerar é o trabalho, levando em con­
ta que todas as enancas pesquisadas realizam algum. 
Entendemos aqui como trabalho qualquer atividade 
extradomiciliar, remunerada ou nao, que tenha valor 
reconhecido no mercado e também atividades que, 
sem ter valor reconhecido no mercado, geram renda 
ou retorno económico, seja dinheiro, bens ou servicos 
para quem as realiza. O Gráfico 6 apresenta a relacáo 
temporal da data de início no trabalho com o momen­
to de inícío da ruptura da residencia conjunta com a 
máe para as enancas que vivenciaram esta ruptura. Ob­
serva-seque nenhuma enanca comecou a trabalhar si­
multaneamente com a ruptura da residencia conjunta 
com a máe, sendo que, das enancas que alguma vez 
deixaram de morar com a máe, 86,90/Ó cornecaram a tra­
balhar depois da ruptura da residencia conjunta com 
ela. Isto é atribuível basicamente ao fato de que, na 
rnaioria destes casos, a ruptura da residencia conjunta 
aconteceu em idade adiantada, e, portanto, antes de as 
criancas atingirem idade "suficiente" para cornecar a 
trabalhar. 

Pode-se inferir que o evento fundamental que co­
loca as criancas fora de casa é a saída para o trabalho 
e nao a separacáo da máe, Coincidimos aqui com a 
colocacáo geral da importancia dos fatores económi­
cos como motivo de saída das críancas, mas a per­
gunta que tentamos responder refere-se basicamente 
as características dessas enancas que encontramos 
nas ruas. 

D. O trabalbo constitui a atividade principal de­
senvolvida pelas criancas, Destas, 63,2% cornecararn 
a trabalhar na faixa dos 5 aos 9 anos de idade, exis­

tindo também 1,3% de casos de início no trabalho 
com menos de 5 anos, e 35,5% na faixa dos 10 a 14 
anos. As idades médias ao início no trabalbo (8,6 e 
9.0 anos, respectivamente, para homens e mulheres) 
ilustram as idades de risco real para início no traba­
lho. A idade mediana mostra que aos 9 anos de ida­
de 50% das enancas estavam já envolvidas no traba­
lho (ver Tabela 1) . 

A duracáo média no trabalho permite perfilar em 
média, como trajetória de vida das críancas, um estágio 
sem trabalhar de 8,6 anos mais 3,4 anos de vida labo­
ral, atingindo, entáo, urna idade de 12 anos. 

A alocacáo das enancas dentro do arranjo familiar é 
fe íta considerando a ordem de nascimento como urna 
variável "proxy"do número de filhos ', Na Tabela 2 ob­
serva-se, em primeiro lugar, que a média total das or­
dens de nascimento supóe a existéncía de, pelo me­
nos, quatro irmáos nascidos anteriormente. As 'médias 
de ordens de nascimento dos homens, menor do que 
as das mulheres, sugere que, dentro do arranjo familiar, 
eles se encontrariam trabalhando antes das mulheres. 
Pode-se observar também que, tanto para homens 
como para mulheres, a ordem de nascimento e a idade 
ao início no trabalho mostram urna relacáo inversa: na 
medida em que aumenta o grupo de idade do inícío do 
trabalho, diminui a ordemde nascimento. Em decor­
réncia, pode-se inferir a existencia de urna seletividade 
dentro dos arranjos familiares, alocando no trabalho os 
filhos disponíveis de ordens de nascimento menores, 
porém de idades maiores e, portanto, as críancas rnais 
velhas disponíveis dentro do arranjo familiar, ao tem­
po que a presenca de enancas de baixa idade e ordem 
de nascimento alta faria supor, considerando a censu­
ra dos dados analisados, que irmáos de ordens de nas­
cimento menor e maior idade encontrarn-se já no tra­

balho. 
Segundo o total de filhos, verifica-se que, no caso 

das mulheres, a média é sensivelmente rnaior do que 
no caso dos homens, Considerando o genero como fa­
tor de seletividade, pode-se inferir que os homens en­
tram no trabalho de preferencia as mulheres. Se a pro­
babilidade de iniciar no trabalho, e portanto sair de 
casa, aponta majoritariamente para a faixa de idade 
entre os 5 e 9 anos, pode-se colocar que, dentro dos 
arranjos familiares de nossa amostra, as chances de 
sair de casa recaem sobre as enancas de ordem de nas­
cimento médio de 4,8, dentro de famílias com urna 
média de 7,8 filhos atualmente. 

Consideramos de primeira importancia se conhecer 
as .características do início da vida trabalbista das 
criancas. A seguir apresentam-se várias análises, 
todas elas referidas a atividade inicial de trabalho, fo­
calizando os seguintes aspectos: motivos pelos quais 
as enancas cornecararn a trabalhar; destino principal 
do retorno económico; tipo da atívidade e do retorno 
económico; presenca de parentes no trabalho; distan­
cia do local de residencia ao local de trabalho, e dura­
cáo da atividade desenvolvida. 

3. Aavalia~o feita através da ordem de nascimento supóe que, na 
medida em que esta é cumulativa, dada a ordem i existem as ordens 
i-n anteriores, onde n é o número de írrnáos que antecederam-lhe 
no nascimento, exceto no caso da ordem 1, na qual nao existem 
irmáos previamente nascidos . Por sua vez, o total de fílhos arual das 
pr6prias rnáes aloca as críancas nas condícóes atuaís dos arranjos 
familiares, pennitindo urna aproxímacáo diacrónica. 
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Oriancas por idade ao início no trabalho segundo idade atual 
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Dado que conhecemos a estrutura por idade e gene­
ro das criancas ao iniciar no trabalho, nos concentramos 
nos motivospelos quais as enancas trabalbam e o desti­
no do retorno econémico recebido. Enfatizou-se na en­
trevista que o destino declarado fosse o principal'. 

O Gráfico 7 mostra que o motivo de inicio no traba­
lho corresponde em 71 ,1% anecessidade familiar e em 
23,7% a necessidade manifestada como prápria. Já a 
vontade, seja própria ou de outros, como motivo de iní­
cio no trabalho, responde por apenas 5,3% dos casos. 

Em relacáo ao destino principal do retorno econo­
mico, a família ocupa a primeira posicáo, com 87,5%. 
Em 7,90A> dos casos o destino principal sao as próprias 
criancas e, em 4,6%, as atividades sao desenvolvidas 
sem retorno económico. 

Na aval íac áo conjunta dos motivos de início no 
trabalho e o destino principal do retorno económico 
pode-se detectar que a participacáo económica das 
enancas dentro das famílias é diversa e sugere a 
existencia de tres formas básicas: a) contribuindo di­
retamente, no caso de trabalharem por necessidade 
familiar ou por vontade de outros e tendo como des­
tino principal a família (63,2%); b)'subsidiando as fa­
mílias, nos casos de trabalharem por necessidade ou 
vontade próprias, tendo como destino principal as 
famílias ou trabalhar por quaisquer motivos, tendo 
como destino principal as próprias críancas (32 ,2%); 
e e) contribu indo simplesmente com trabalho ­
enancas que trabalham por necessidade familiar, 
sem retorno (4,6%). 

Diferentemente das categorízacoes das atividades 
económicas baseadas nas suas características concre­
tas (por ocupacáo ou por setores), que nao fornecem 

4. Com ísto, ultrapassa-se o problema que apresenta a Tabela 14 do 
Suplemento da PNAD-1985 sobre o menor OBGE, 1988), na qual a 
grande maioria dos casos corresponde ao destino compartilhado 
críanca-famílía, 

0,0 
7,2 
5,9 

1,3 
63,2 
35,5 

4,0 
4,1 
2,1 

13,2 100,0 3,4 

Mulheres TOTAL 

8,9 
9,0 

8,6 
9,0 

elementos para avaliar a presenca ou nao das enancas 
na rua, as atiuidades iniciais das criancas silo conside­
radas em duas categorias (de rua, nao de rua), tendo 
como critério o fato de a atividade inicial corresponder 
áquelas que necessariamente sao desenvolvidas na rua 
(biscateiro, carregador, limpador, lavador e vigia de 
carros, entregador, feirista, guia turístico, pedinte, car­
roceiro, ambulante) ou áquelas que sao desenvolvidas 
em locais fechados (ajudante em oficios vários, arte­
sao, bolsista, fabricante de artigos vários, mecánico, 
padeiro, servícos domésticos). Dentro das atividades 
nao de rua encontrarn-se 7,9% do total de criancas que 
iniciaram-se no trabalho desenvolvendo atividades no 
setor primário (canavieiro, granjeiro, ajudante de pes­
cador). 

Como tipo de atividade inicial predominam as ati­
vidades de rua (77,6%), senda que, segundo o genero, 
83,6% dos homens e 45,8% das mulheres iniciaram-se 
neste tipo de atividade (Tabela A-3). Cabe entáo, con­
siderar que nem todas as críancas cornecam a vida la­
boral na rua, assinalando com isso que, mesmo que 
todas as criancas trabalhem, existe uma díferencíacáo 
entre crianca trabalhadora e enanca de rua. 

Considerando os tipos de atioidade e de retorno, 
nas atividades de rua nao aparecem os tipos em que o 
retorno em espécie (coisas) seja único ou principal: a 
categoria "só dinheiro" contribui como a principal for­
ma de retorno, seguida da categoria "principalmente 
dinheiro". As atividades nao de rua apresentam urna 
díversífícacáo dos tipos de retorno, embora predomi­
nem os retornos que envolvem dinheíro, tendo a cate­
goria "s ó dinheiro" uma contríbuícáo maior. 

Segundo o tipo de retorno e genero, predomina o 
dinheiro como tipo de retorno principal em ambos 
os géneros, embora no caso dos homens este seja 
superior ao no caso das mulheres (80 ,5% e 70,8%, 
respectivamente). 

Analisando as idades médias ao inicio no trabalbo 
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Ordem de nascimento médiadas criancas e total de filhos atual da 

própria rnáe por idade ao inicio no trabalho segundo genero 
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TOTAL 2 96 54 152 
1,3 63,2 35,S 100,0 

Ordem de nasclmento 
(Medía) Homens 5,5 4,6 3,9 4,4 

Mulheres n.a. 5,9 4,5 5,2 
TOTAL 5,5 4,8 4,0 4,5 

Total de filhos 
(Média) Homens 6,0 7,5 6,3 7,0 

Mulheres n.a. 9,6 8,5 9,1 
TOTAL 6,0 7,8 6,8 7,4 

n.a. = nao se aplica pelas características da amostra 

portipodeatividadesegundoogenero, encontra-se que: 
a) a idacle média maís acliantada corresponde aos ho­
mens em atividades de rua, com 8,4 anos, enquanto em 
atividades nao de rua alcanca os 8,9 anos; b) quanto as 
idades méclias das mulheres, a idade mais adiantada cor­
responde a atividades de rua, com 8,9 anos e, nasativi­
dades nao de rua, com 9,0 anos (Tabela 3). Embora se­
jam pequenas as díferencas nos números, pode-se ob­
servar que para ambos os sexos as atividades de rua apa­
recem como primeira alternativa de inicio no trabalho. 

A presenca de parentes no trabalbo e a distancia do 
local de trabalbo sao levadas em conta, considerando­
se que podem facilitar o inicio das enancas no trabalho. 
No caso da presenca de parentes, pode-se pensar que, 
mesmo ao saírem para trabalhar, as enancas nao saem 
da família, no sentido mais abrangente; além disso é 
provável que a possibilidade de as enancas se iniciarem 
no trabalho comparentes, adiante a idade de início, re­
presentando, por exemplo, urna maior seguranca no 
servico. Levando em conta a distancia, cabe explicitar o 
critério utilizado. Este foi completamente qualitativo, 
sem mecliar consíderacóes de distancia física, de tempo 
ou de custo, considerando que mesmo a condícáo da 
distancia é vari ável segundo a idade. Assim, se para 
urna enanca pequena sair para trabalhar num bairro vi­
zinho pode ser longe, no caso de uma enanca maior 
nao o é. Em todo o caso, tenta-se avaliar se a distancia, 
assim entendida, facilita a saída ao trabalho. 

Quanto a presenca de parentes, em 67,8% dos ca­
sos as criancasíniciararn-se no trabalho sem parentes, 
enquanto que apenas 32,2% o fizeram com a presen­
ca deles. Isto aparece mais acentuado no caso dos ho­
mens, onde 70,3% cornecararn a trabalhar sem paren­
tes , enquanto, no caso das mulheres, reúnem-se nesta 
sítuacáo 54,2% dos casos. 

Quanto ao critério de distancia, em 72,4% dos casos 
as enancas iniciaram-se no trabalho perto da casa da 
máe (Tabela 4). Cabe esclarecer que, no caso de crian­
cas queh ao residiam com a rnác quando do inicio no 
trabalho (basicamente por se tratar de enancas que 
desde cedo nao residia com ela), considerou-se o do­

micílio de residencia habitual ao início no trabalho. 
Segundo o genero, 71,90/0 dos homens comecararn a 
trabalhar perto da casa da máe, sendo 14,1% com pa­
rentes e 57,8% sem a presenca dos mesmos. Dos 
28,1% restantes, correspondentes áqueles que come­
cararn a trabalhar longe, .15,6% cornecararn com pa­
rentes e 12,5% sem parentes. No caso das mulheres, 
75,0% comecararn a trabalhar perto da casa da máe: 
20,8% com parentes e 54,2% sem a presenca de paren­
tes . Os restantes 25% correspondem as mulheres que 
comecaram trabalhando longe do domicílio da máe, 
todas elas com presenca de parentes, 

Embora o inicio no trabalho seja predominantemen­
te sem parentes, é importante levar em consideracáo o 
efeito, por idade, segundo o genero. As enancas que co­
mecararn a trabalhar com párentes apresentam urna ida­
de média ao inicio no trabalho menor do que aquelas 
que comecaram sem a presenca deles. Assim, trabalhar 
com parentes, para ambos os géneros, adiantou em 1,2 
anos de idade a média de lnício no trabalho (Tabela 5). 

Quanto a distancia da casa da máe, parece terum 
efeito menor do que a presenca de parentes. No caso 
dos homens, a condicáo de distancia n áoafeta sensí­
velmente a idademédia ao início no trabalho. Porém, 
no caso das mulheres, a proximidade do serv íco 
adianta em 0,3 anos de idade a média de início no tra­
balho (Tabela 6) . 

Assim, pode-se dizer que a presenca de parentes, 
embora nao predominante em números totaís, possi­
bilita o ingresso antecipado no trabalho e a proximida­
de, majoritária nos casos investigados, nao afeta gran­
demente o adiamento do início no trabalho. 

A experiencia de trabalho é variada no que diz res­
peito ao número de trabalhos que as criancas tém de­
senooloido. No entanto, a grande maioria das críancas 
nao tem ultrapassado tres trabalhos e encontram-se 
principalmente no primeiro (Tabela A-4). Segundo o 
genero, o primeiro é o mais importante no caso dos ho­
mens e o segundo no caso das mulheres.Por outra par­
te, pouco mais de sete em cada dez enancas encon­
trarn-se atualmente desenvolvendo atividades de rua, 
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Oríancas que alguma vez nao residiram com a máe
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o que evidencia transferencias de 9,8% do total das 
criancas provenientes da categoria "nao de rua", no iní­
cio da vida produtiva das enancas. Em termos de gene­
ros , as atividades de rua continuam a ser mais impor­

tantes para os homens, enquanto para as mulheres o 
tipo de atividade aparece como indiferente (Gráfico 8). 

E. A escolaridadetem um lugar privilegiado na aná­
lise de sítuacáo das críancas de rua na medida em que 
trabalho e freqüéncía escolar competem pelo seu tern­
po. No entanto, o papel da educacáo nao tem urna in­
terpretacáo clara na medida em que é considerada in­
distintamente em dois sentidos: por urna parte, em ter­
mos sintomáticos, a educacáo das enancas interpreta­
se como indicador de bem-estar familiar mas, por ou­
tra, em termos predietivos, considera-se como fator de 
mobilidade social ascendente. Nossa ínterpretacáo, 
sob as luzes das ínformac óes analisadas , é que a eseo­
laridade é urna variável cujas relacóes com o bem-es­
tar, presente ou futuro, sao mediadas por outras cir­
cunstancias. 

Mais de nove em cada dez enancas temfreqüenta­
do alguma vez a escola e aquelas criancas que nunca 
freqüentaram a escola correspondem aos homens em 
sua totalidade. Existem 6,6% de enancas que freq üen­
taram a escola, mas nao conseguiram concluir nenhu­
ma série, sendo todas elas homens. 

Segundo a idade ao início na escola revela-se, em 
geral, um atraso na idade, que deveria ser aos seis anos, 
com predomináncia da faixa de 7 a 9 anos como idade 
para iniciar os estudos. Este atraso é ainda maior no 
caso dos homens do que no das mulheres, embora ne­
nhuma delas tenha cornecado com a idade de seis anos. 

Para ilustrar o desempenbo escolar das enancas ge­
rou-se um indicador (d) que pondera o número de ve­
zes que as enancas térn freqüentado a escola com o 
máximo de séries cursadas e completadas. Desta ma­
neira relativiza-se a quantidade de vezes que as crian­

. cas tém freqüentado a escola e completado ciclos leti­
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-----( Tabela 3 O~---­

Idades médias das enancas ao inicio no
 

trabalho por tipo de
 
atividade segundo genero
 

Homens 8,4 8,9 8,6 
Mulheres 8,9 9,0 9,0 
Total 8,5 8,9 8,6 

vos pelo avance em escolaridade real. Esta variável 
pode ser interpretada como a quantidade de anos que 
leva urna crianca para completar urna série, onde ide­
almente seria urna série completada por cada freqüén­
cia escolar de ciclo letivo completo, sendo o desempe­
000 escolar igual al. Sé um terco das enancas térn con­
seguido completar urna série por ano, enquanto, den­
tre aqueles que levaram mais tempo, na sua grande 
rnaioria precisaram de um a dois anos. As categorias 
rnais relevantes para os homens sao um ano, dois anos 
e de dois a tres anos, enquanto para as mulheres sao as 
categorias de um a dois anos, de tres anos e de mais de 
tres anos. A apreciacáo destes números permite 
considerar que a escolaridade privilegia aos homens. 

Esta situacáo de escolaridade tem peculiaridades se­
gundo genero e coarte de nascimento. O número má­
ximo de séries cursadas e completadas, embora afeta­
do pela censura das ínformacóes, mostra que o avance 
escolar nao muda substancialmente para as diferentes 
coartes. Seria de se esperar que as coortes mais velhas 
tivessem urna escolaridade superior as mencres, consi­
derando que a díferenca em idade, de coorte a coarte, 
é de 5 anos. No entanto, pode-se constatar que as dife­
rencas na escolaridade das coortes sao de pouco mais 
de urna série. Em termos de géneros, as mulheres apre­
sentam, em média, urna escolaridade um pouco supe­

-----( Tabela 4 ,I----~ 
Oriancas por critério de distancia 

segundo genero e presenca de parentes 
no trabalho inicial 

. 'L \ 
11 .... -1 r	 1..' • _\ ,,~.~ •_:;-to- I	 I


~ ••< _ I ~, 1 • 1 .~ , • 1'" l' I ' • • ... _- ­

IC-' " .'. - J :.,'''. 1_ ' __L __ 
Bomens 
Parentes 14,1 15,6 29,7
 
Nilo parentes 57,8 12,5 70,3
 
Soma 71,9 28,1 100,0
 

Mu1heres 
Parentes 20,8 25,0 45,8
 
Nao parentes 54,2 0,0 54,2
 
Soma 75,0 25,0 100,0
 

Total 
Parentes 15,1 17,1 32,2
 
Nao parentes 57,2 10,5 67,8
 
Total 72,4 27,6 100,0
 

rior a dos homens, mas nas idades mais adiantadas a 
escolaridade dos homens é superior (Gráfico 9). 

Supostamente, urna enanca nascida em 1974, sem 
repeténcía e comecando a escolaridade com seis anos 
teria, no momento da entrevista, oito séries cursadas e 
completadas, enquanto na realidade sua coorte apenas 
ultrapassa quatro séries. 

Por outro lado, o nosso indicador de desempenbo es­
colar mostra uma tendencia descendente no tempo que 
faria pensar numa melhoria do desempenho. Entre gene­
ros, as médias do desempenho escolar sao rnais iguais 
mas, segundo coartes, observa-se que a melhora apre­
sentada no conjunto deve-se fundamentalmente ao de­
sempenho dos homens. No entanto, no melhor dos ca­
sos, as críancas da coarte mais nova estilo demorando uro 
ano e quatro meses para completar uma série escolar. 

3.2. Características das 
máes e das famílias 

A. Distribuicdo etária das mdes: o método de sele­
cáo de casos toma por fundamento as idades das 
máes, as quais devem, necessariamente, ter filhos na 
faixa etária de O a 17 anos. Considerando-se que as 
mulheres térn filhos, normalmente, entre os 15 e 45 
anos, as coortes de nascimento das máes abrangeriam 
de 1927 a 1974. As máes pesquisadas foram agrupadas 
segundo coorte qüinqüenal, como mostra a Tabela 7. 

Assim, a maioria das máes (75,4%) pertence as coor­
tes de nascimento de 1945 a 1959, com idades, no mo­
mento da entrevista, entre 30 e 44 anos. Esta relacáo 
entre as idades das máes e das enancas sustenta-se nas 
características da fecundidade, sobretudo em relacáo a 
época da vida reprodutiva das máes em que estas 
enancas nasceram. 

100 



-----( Tabela 5 ,r----­
Idades médias ao inicio no trabalho por 
condicáo de trabalho com parente ou 

nao, segundo genero 

I "-1, ' 
- I 1 l ' 

Homens 7,6 9,0 8,6 
Mulheres 8,5 9,4 9,0 
Total 7,8 9,0 8,6 

B. Pecundidade: apresenta-se como um dos traeos 
mais relevantes, o fato de que este conjunto de máes já 
vivenciou parte significativa de seu periodo reprodutí­
vo. A maioria das máes teve seus filhos entre os 20 e 24 
anos, mas, segundo coortes, verificou-se um decrésci­
mo da idade e urna tendencia generalizada de concen­
tracáo dos nascimentos em idades menores. 

As idades médias das máes ao nascimento dos seus 
filhos e atual diferem em 12,7 anos. Esta díferenca fica 
evidente no deslocamento das curvas ilustrado no Grá­
fico 10. 

Levando em consíderacáo as idades atuais das 
rnáes e a tendencia observada de concentracáo dos 
nascimentos na faixa de 20 a 25 anos podemos inferir 
que, futuramente, as trajetórias de vida destas mulhe­
res nao sofreráo um impacto muito grande em funcáo 
do acréscimo de filhos. Por outro lado, a díferenca que 
existe entre a idade média das máes ao nascimento de 
todos os seus filhos e quando do nascimento das 
críancas em observacáo (0,1 anos), sugere que a dis­
tribuicáo etária destas enancas em observacáo pode 
ser semelhante ade todos os filhos que estas mulheres 
já tiveram. 

C. Trajet áriasfamtliares: um argumento recorrente 
na percepcáo do fenómeno das críancas de rua refere­
se asítuacáo familiar: prevaleceriam a desestruturacáo 
e a instabilidade. Supóe-se que as rnáes nao cumprem 
com seus papéis e suas responsabilidades. Segundo 
este raciocinio, as supostas condícóes de instabilidade 
familiar fariam com que as críancas saíssem ou fossem 
forcadas a sair das famílias, tomando-se enancas 
"abandonadas". Sujeitas a unióes efémeras, as máes 
nao cumprem com seu papel de esposas e, associado 
a este descumprimento do papel de esposas, está a 
percepcáo de que tambérn nao cumprem o seu papel 
de máes, Além disto, nao vivenciariam um tipo de fa­
milia socialmente esperado. ESte seria identificado 
pela convivencia de pais e filhos, sem outros parentes, 
no primeiro casamento da máe. 

Entretanto, em 1987, menos de 60% das famílias 
brasileiras correspondiam a este modelo. Considera­
mos que, em existindo um "padráo" de familia normal , 
este nao seria mais que urna fase inicial dentro das tra­
jetórias familiares. As máes poderiam, no caso, viven­
ciar estágios familiares adicionais, relacionados a mu­
dancas na nupcialidade e na sítuacáo residencial, que 
redefiniriam as trajetórias familiares. 

As trajetórias familiares destas mulheres revela que 
elas experimentaram urna seqüéncía de eventos que, 

-----f(=:li~a;¡:be::il:=a~6=,r----­
Idades médias ao inicio no trabalho por 
condicáo de distancia da casa da máe 

segundo genero 
_. .. .. r' " I 
. . I - --1 L-
Homens 8,6 8,5 8,6 
Mulheres 8,9 9,2 9,0 
Total 8,6 8,6 8,6 

por sua vez, deram lugar a estágios familiares. Estes 
eventos sao de natureza diversa e seráo analisados em 
funcáo do interesse do analista . Neste estudo, consi­
deramos: (1) o casa mento, entendido como qualquer 
forma de uniáo: (2) a separacáo, entendida como a 
ruptura do casamento, independendo da forma (sepa­
racáo, divórcio ou viuvez); ambos os eventos váo de­
finir-as entradas e saídas de famílias conjugais ou mo­
noparentais; (3) o exercicio da cbefia familiar nafa­
milia de procriac áo. geralmente (mas nao necessaria­
mente) ligada com a un íáo, cuja perda define com 
freq üéncia a entrada em famílias estendidas; e (4) o 
nascimento do primeiro filbo, que constitui urna tran­
sícáo fundamental na formac áo da família de procria­
cáo , Em relacáo ao momento de formacáo da família, 
as sítuacóes de transícáo marcadas pelo nascimento 
do prirneiro filho, ou passagens possíveis, seriam: a) 
de urna familia conjugal s sem filhos a urna conjugal 
com filhos; b) de urna família de máe que engravidou 
sem qualquer tipo de uniáo e que nao vive com sua fa­
mília de oríentacáo (ou seja, a família onde detém a 
condícáo de filha), a urna família monoparental" com 
fllhos, c) de urna familia de m áe que ganha o prirneiro 
filho quando ainda no interior de sua família de orien­
tacáo, passando entáo a vivenciar urna dupla mudan­
ca - a de ter sua própria família de procriacáo, embo­
ra mantendo-se na familia de orientacáo e vivendo, de 
fato, a situacáo de urna família estendida. 

O nascirnento do prirneiro filho, a díférenca dos ou­
tros eventos em observacáo, é nao renovável. Urna 
vez ocorrido, as possíveis rnudancas nas trajetórias fa­
miliares das máes váo depender das transícóes ligadas 
anupcialidade e aos arranjos de convivencia com pa­
rentes, ou seja, todos eles eventos renováveis. 

Sendo estes os eventos que determinarn os estágios 
familiares, cada estágio familiar aponta implicitamen­
te para um diferente tipo de família . Assirn, por exem­
plo, a passagem de urna família conjugal com filhos a 
urna monoparental com filhos supóe a ocorréncia da 
ruptura da uniáo: por sua vez, a passagem de urna fa­
milia conjugal sem filhos a situacáo de conjugal com 
filhos supóe a ocorréncía do nascimento do primeiro 
filho. Mais que tracar as transicóes ao longo das traje­

5, Entendemos como familia conjuga]aqueja em que a mulher está em 
uniáo, independentemente do tipo desta e daexistenciaou nao de fllhos. 
6. Em sentido estrito, monoparental refere-se a presenca de só um 
dos pais com os seus filhos. O nosso escopo de pesquisa incorpora 
exclusivamente as máes e, portanto, ao nos referirmos a familias 
monoparentais, referimo-nos a farnílías do tipo máe com filhos. 
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-----(Gráfico 8 ~f-----'-o---­
Oriancas por tipo de atividade 

(%) inicial e atual 
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75 

50 

25 

o 
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Tipo de arividade 
Nao de rua O de rua 

r órías familiares, nossas análises focalizam os estágios 
e os tipos de familia por elas produzidos. 

As transícóes familiares das mulheres inicialmente 
observadas, em termos dos eventos do primeiro nasci­
mento e condícáo marital, geram os seguintes tipos de 
Familias: 

Tipologia de famillas 

Segundo Segundo 
condl~ de nasdmento condl~ de wililo 

do primeiro filho Conjuga! Monoparen~ 

Sem fílhos <Clsl> <MP/sl> 
Comfilhos <Clct> <MP/ct> 

Partindo da condícáo de sem filhos, estágio prévio 
ao nascimentodo primeiro filho , a observacáo da data 
de início da primeira gravidez marca o processo de 
formacáo das famílias de procríacáo das máes, Estes 
eventos podem ou nao ser vivenciados em companhia 
do parceiro. No caso da presenca do parceiro, consi­
deramos a família como sendo do tipo conjugal sem fi­
lhos <c/sf> e, na sua ausencia, a família seria do tipo 
monoparental sem filhos <MP/sf>. 

Esta tipologia se aplica igualmente quando da pre­
senca de filhos. Ou seja, a familia pode ser conjuga! 
com filhos <C/cf> e monoparental com filhos <MP/cf>. 
Em todos os casos, as famílias do tipo monoparental 
referem-se necessariamente amulher e seus fílhos. 

Entende-se por família estendida aquela repre­
sentada pelas mulheres com filhos como agrega­
das em outras famílias . A convivencia ou nao em 
urna família estendida varia segundo o estágio da 
trajet6ria familiar da mulher, podendo ou nao 
acontecer em uniáo. 

O conjunto de estágios familiares constitui um 
estoque que na análise representam unidades de 

-----( Tabela 7 ,1----­
Miles porcoartes qüinqüenais de 

nascimento 
- - 1 -- - - --­. . 

r:;--~~- 1 I 
~....'...!..-".........:-..
 

. -------- - ­ ------~--­

1925-29 . 1,0 
1930-34 2,0 
1935-39 2,9 
1940-44 12,7 
1945-49 24,5 
1950-54 28,4 
1955-59 22,5 
1960-64 5,9 

Total 100,0 

Total de máes = 102 

observacáo . Evidentemente, a ídentífícac áo da or­
dem em que se apresenta cada tipo de família é im­
portante para caracterizar cada uní dos estágios 
familiares. Assim , dentro da trajet6ria fam iliar, tern 
diferente significado iniciar a formac áo da família 
na qualidade de rnáe solteira ou vivenciar a condi­
c áo de mulher com filhos, como resultado da ruptu­
ra de urna uníáo . 

Na Tabela 8 observa-se, tomando como referencia 
a data de início da primeira gravidez, que o início das 
trajet6rias familiares corresponde, para a maioria das 
máes (61), a família conjugal sem filhos . Isto, aliás, 
corresponderia a sítuacáo esperada como normal. 
Apenas duas mulheres cornecararn sua trajet6ria ern 
família do tipo conjugal com filhos, dado que se ca­
saram com homens que já tinham filhos. Outras 6 
mulheres engravidaram estando s6s, enquanto 18 co­
mecararn sua família de procriacáo na família de ori­
entacáo, e outras 15 como agregadas em famílias de 
parentes. 

Se considerarmos que 97 de 102 mulheres viven­
ciaram 2 ou mais estágios familiares, observamos que 
5 delas nao vivenciaram mais que um estágio fami­
liar. Já na ordem 3 acumulam-se 76,5% dos estágios 
familiares do estoque, o que indica a pouca relevan­
cia de um maior número de estágios familiares dentro 
das trajet órias familiares deste conjunto de mulheres. 

A nupcialidade explica o transito entre os 
estagios dos tipos família conjugal e família mono­
parental , que acontece nas trajetórias familiares das 
mulheres basicamente após o nascimento do pri­
meiro filho, nas ordens 3 e mais . Assim , dois em 
cada tres estágios familiares térn sido vivenciados 
pelas mulheres em condicáo de mulheres/rnáes e 
pouco mais de quatro em cada dez na forma de fa­
milia conjugal com filhos. As famílias classificadas 
como "outros tipos" que, no primeiro estágio, reú­
nem as famílias de oríentacáo e de parentes, apare­
cem em situacáo de pouca recorréncia , com menos 
de um em cada dez estágios familiares vivenciados 
pelas m áes. 

No estoque de famílias, 212, ou 61,4% delas , sao 
do tipo conjungal, vivenciadas por estas mulheres 
na ordem 2, o que ponderaria positivamente um 
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--------------(Gráfico 9 ,------------- ­
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-------------( Tabela 8 ,r-------------­

Estágios familiares das rnáes por número de ordem, 

segundo o tipo de família vivenciado no estágio 

I " ­ I 
,,<:,. t -'­ I - 1_ 1 1 I 1 I 1 I I 
Conjuga! 

Sern filhos 61 14 75 
Com filhos 2 64 29 22 10 6 2 2 137 

Monoparental 
Sem filhos 6 2 8 
Com filhos 6 35 15 10 5 3 1 1 76 

Outros tipos 
De oríentacáo 
De parentes 
Estendida 

18 
15 

11 1 3 1 

18 
15 
16 

Total 
% 
% acumulada 

102 
29,6 
29,6 

97 
28,1 
57,7 

65 
18,8 
76,5 

40 
11,6 
88,1 

21 
6,1 

94,2 

11 
3,2 

97,4 

5 
1,4 

98,8 

3 
0,9 

99,7 

1 
0,3 

100,0 

345 
100,0 

padráo esperado como normal; 84 familias 
vivenciadas por estas mulheres (24,3%) sao do tipo 
monoparental e apenas 49 das familias do estoque 
04,2%) foram vivenciadas sob a forma de familia de 
"outros tipos", 

Assim, em linhas gerais, nossa análise permite 
questionar as colocacóes que dizem respeito ainstabi­
lidade familiar destas mulheres, que manifestar-se-ia 
em urna grande quantidade de famílias vivenciadas, 
com predominancia daquelas nao enquadráveis no 
tipo conjuga!. 

A duracáo em cada tipo de estágio familiar indi­
ca, com maior clareza, a importancia das diversas 
alocacóes vivenciadas pelas máes ao longo de 
su as trajetórias familiares. A partir das informa­
cóes da Tabela 9, avalia-se a importancia do tipo 
de família levando-se em consíderacáo os anos 
pessoa vivenciados em cada ordem. 77,5% do 
tempo de vivencia familiar destas mulheres, a 
partir do início da primeira gravidez, tem lugar em 
famílias do tipo conjugal, especialmente no se­
gundo estágio da trajetória familiar. Ademais, 
44,4% do tempo de vivencia familiar tem sido no 
segundo estágio familiar. Com ambas as observa­
coes, constata-se a prevalencia de um padráo con­
siderado "normal". 

Atualmente, as máes encontram-se em estágios 
diversos dentro das su as trajetórias familiares. Na 
Tabela 10 observa-se que só 3 máes nunca 
formaram família autónoma. Em 63,7% dos casos, 
as máes estáo em família conjugal; em 30,4% sao 
chefes de família em famílias do tipo monoparen­
tal, e só S,9% das mulheres fazem parte de outras 
familias como agregadas. Nota-se também que 
29,4% delas encontram-se no segundo estágio fa­
miliar, sendo este do tipo conjugal, o que corres­
ponde grosso modo, a seqüéncía de tipos de famí­

lia tida como "normal". Atualmente, 79,4% das 
máes térn vivenciado no máximo 4 estágios fami­
liares. Isto leva-nos a considerar que é até esta or­
dem que apresentam-se os eventos relevantes para 
a definícáo das trajetórias familiares das máes. 

As trajetórias familiares das máes relatam a ocorrén­
cia de urna sucessáo de eventos que define a passa­
gem de um estágio familiar a outro. A Tabela A-Sapre­
senta as ínformacóes relativas a estas trajetórias. O 
efeito da nupcialidade explica a sucessáo dos está­
gios familiares dos tipos conjugal e monoparental, 
principalmente a partir do quinto estágio. Evidencia­
se também o papel transitório da vivencia destas mu­
lheres nas familias de oríentacáo ou de parentes, que 
corresponde a categoria "outros tipos". Isto mostra 
que, apesar do apoio por parte das famílias de orien­
tacáo ou de parentes na forrnacáo das famílias das 
máes, sobretudo no caso das máes solteiras, a sua 
particípacáo se reduz significativamente no conjunto 
de estágios familiares. 

D. Nupctalidade e trajetortas famütares. As análi­
ses anteriores apontaram para a importancia da nupci­
alidade dentro das trajetórias familiares das máes. As­
sim é que, nesta secáo, nos deteremos na análise espe­
cífica dos eventos determinantes da nupcialidade. 

Consideram-se aqui as unióes em qualquer das 
suas formas (casamento civil, religioso ou uniáo li­
vre) e a separacáo, entendida como a ruptura do vín­
culo do casal, independentemente do motivo (sepa­
racáo, divórcio ou viuvez). As unióes sao observadas 
a partir da data de inicio da primeira delas, podendo 
ter ocorrido antes ou depois do inicio da gravidez, ou 
ainda, após o nascimento do primeiro filho. 

A presenca de apenas duas máes celibatárias na 
amostra questiona a colocacáo comum de que as 
máes das enancas de rua nao térn urna vida marital 
propriamente dita; a pouca relevancia das máes que 
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Anos pessoa das máes por número de ordem do estágio familiar, 
segundo tipo de família vivenciado no estágio 

I 
I I I I I I I 1 I 

I 
I 

Conjugal 
Monoparental 
Outros 

3,5 
0,2 
4,7 

40,6 
1,0 
2,9 

14,2 
6,1 
0,1 

10,6 
3,6 
1,7 

5,0 
1,6 
0,3 

2,1 
0,4 

0,9 
0,1 

0,7 
0,0 0,01 

77,5 
13,0 
9,5 

Total 8,4 44,4 20,4 15,9 6 ,9 2,5 1,0 0,7 0,01 100,0 

Total de anos pessoa = 2.068,3 

se mantérn solteiras, no conjunto das m áes, levou-nos 
a desconsiderá-las na análise. 

A nupcialidade, além de ser fator importante na 
defin ícáo das trajetórias familiares das mulheres, 
pode ser considerada também urna trajetória espe­
cífica . Na trajetória da nupcialidade, as uni óes e as 
rupturas das unióes constituem trans ícóes de en­
trada e saída a diferentes estágios maritais . Distin­
guimos os tipos de estágios maritais entre casa­
mento e uni áo livre . O casamento é considerado 
em todas as suas formas (casamento civil , casa­
mento religioso ou ambos os casarnentos)". Esta 
abordagem busca analisar as ímplícacóes que cada 
tipo de uniáo pode ter para a trajetória marital das 
máes. 

De maneira análoga a análise das trajetórias fami­
liares, os estágios maritais em conjunto fonnam um 
estoque que organizamos segundo o número de or­
dem, o tipo de un íáo vívenciada no estágio corres­
pondente e a durac áo ern cada est ágio, segundo nú­
mero de ordem e tipo de uniáo, Complementaria­
mente, a síruacáo atual das máes fornece urna ima­
gem das condícóes apresentadas pela nupcialidade 
no momento da entrevista. Destaca-se também a 
análise das características do primeiro estágio marital 
vivenc íado por essas máes, considerando-se sua im­
portancia no processo de formacáo das famílias de 
procriacño. 

A informacáo da primeira secáo da Tabela A-6 
mostra que a maioria das unióes destas mulheres 
(68,0%) sao vivenciadas como primeira un íáo. Isto su­
gere que duas ou mais uníóes nao é um evento usual, 
em se referindo as máes das enancas de rua, e póe em 
dúvida a nocáo prevalecente de múltiplas unióes, Se­
gundo o tipo da un íáo, destaca-se que 31,3% dos es­
tágios maritais sao do tipo casamento, contrariamen­
re a idéia de promiscuidade que implica a percepcáo 
comum da uníáo livre, e que supóe-se como s ítuacáo 
habitual dessas mulheres. É grande a importancia do 
casamento como forma de uni áo, ao considerannos 
que este tipo de uniáo ocorre principalmente no iní­

7. A inclusáo do easamento religioso junto com o casamento civil 
obedece ao fato de que, no Brasil, aquele possui validade [urídica. 
Por outra parte, desconsideramos a forma da ruptura das unióes, 
podendo ser , teoricamente, por separacáo, dívórcio ou viuvez. Na 
amostra, aliás, existe s6 um caso de víuvez. 

cio das trajetórias conjugais das mulheres, ou seja, 
como o tipo de uniáo que caracteriza o primeiro está­
gio da trajetória marital, alcancando 27,2% do total de 
uni óes vivenciados pelas rnáes. Evidentemente, ern­
bora o casamento como forma de uní áo revele-se im­
portante, as unióes lívres representam a forma de uni­
áo predominante. 

A relacáo anos pessoa vívencíada pelas mulheres 
em cada urna das unióes, de acordo com o tipo de 
uni áo indicado na segunda secáo da Tabela A-6, mos­
tra que tres em cada quatro anos de uni áo correspon­
de a primeira uniáo. Esta constatacáo indicaria a im­
portancia da primeira uniáo na vida marital dessas mu­
lheres. Segundo o tipo de unióes que elas térn viven­
ciado, 40,1% corresponde a unióes do tipo casamento. 
Isto, por sua vez, ponderaria positivamente a impor­
rancia do casamento como forma de uniáo. Também é 
importante notar que, na primeira uni áo, a d íferenca 
das percentagens de anos pessoa segundo o tipo de 
uniáo é substancialmente menor do que a díferenca 
entre as percentagens correspondentes ao número de 
uníóes, mostrada na primeira secáo da Tabela de 
referencia. A relac áo proporcional entre casamentos e 
un íóes livres, vivenciadas como primeira uní áo, foi de 
1,50 unióes livres por casamento. Em termos dos anos 
pessoa vivenciados por essas mulheres dentro da sua 
primeira uniáo, a relacáo muda para 1,18 anos pessoa 
vivenciado em uni áo livre por ano vivenciado em ca­
samento. Com esta observacáo, consideramos que a 
uniáo livre, como forma de início das trajetórias fami­
liares, nao é sinónimo da instabilidade marital supos­
ta para essas mulheres. 

A ín fo rrnac áo fornecida na terceira secáo da 
Tabela A-6 mostra as percentagens das mulheres 
por número de ordem das uni6es que t érn viven­
ciado segundo o tipo de uniáo. Aí, observa-se que 
65% das máes tiveram apenas urna uniáo e só 9% 
delas vivenciaram tres ou mais uní óes . Isto cons­
titui, também, argumento para refutar a noc áo de 
instabilidade marital. Esta última sec áo da Tabela 
A-6 nao reflete propriamente a situacáo atual das 
m áes, dado que algumas delas estáo separadas . A 
vivencia de mais de urna uniáo abrange 35% das 
rnulheres, enquanto 65% continuam na primeira 
uniáo ou encontram-se atualmente separadas. O 
nosso interesse é saber se o tipo da primeira 
uniáo marca alguma diferenca na vivencia de se­
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-------------( Tabela 10 ,f-------------­
Maes por número de ordem do estágiofamiliar atual, 

segundo o tipo de família vivenciado no estágio 

Conjugal 
Monoparental 

2 30 
1 

12 
13 

11 
6 

5 
5 

3 
3 

1 
1 

1 
1 

65 
31 

Outros 
Total 
% 
%acuffiulada 

3 
5 

4,9 
4,9 

1 
32 

31,4 
36,3 

25 
24,5 
60,8 

2 
19 

18,6 
79,4 

10 
9,8 

89,2 

6 
5,9 

95,1 

2 
2,0 

97,1 

2 
2,0 

99,0 

1 
1,0 

100,0 

6 
102 

100,0 

paracóes e ulteriores unióes para este conjunto 
de mulheres. 

A5 ínformacóes da Tabela 11 mostram que, embora 
a taxa de recasamento seja maior no caso daquelas 
mulheres que tiveram a uniáo livre como forma de pri­
meira uniáo, o tipo da primeira uniáo é praticamente 
indiferente para a situacáo marital vivida atualmente 
por essas mulheres. 

A5 idades com que as rnáes vivenciaram as diferen­
tes unióes ilustram a alocacáo destas transicóes na 
·vida delas. A Tabela 12 mostra que, independen­
temente do tipo, a idade em que acorre a primeira 
uniáo é baixa: 18,2 anos, sendo de 17,3 anos em casa­
mento e de 18,9 em uníáo livre. Em geral, o tipo de 
uníáo nao modifica substancialmente as idades ao ini­
cio das uni óes em nenhuma das ordens. Observa-se 
também o efeito da idade no inicio de cada urna das 
unióes segundo a ordem, exceto no caso das unióes 
em ordem 4. 

As duracoes das uní óes, mostradas na Tabela 
13 por número de ordem segundo o tipo da uni­
áo, indicam que, na . medida emque aumenta o 
número de un íóes, reduz-se a durac áo média 
gestas . Segundo o tipo de uníáo, sao aquelas uni ­
óes do tipo casamento as que térn urna durac áo 
média maior nas ordens 1 e 2: a duracáo dos ca­
samentos em primeira ordem é igual a 1,36 vezes 
a duracáo das uníóes livres e, em segunda un íáo, 
a 1,63 vezes . 

A duracáo média das uní óes requer considerar se 
existe um efeito da ídade . Hipoteticamente, as rnu­
lheres com idades maiores poderiam vivenciar rnais 
uni6es ou estas serem de maior duracáo. Por outra 
parte, a censura das ínformac óes dada pela data da 
entrevista poderia implicar que as uni óes de ordens 
superiores fossem de menor duracáo, dado que 
acontecem em momentos mais próximos desta data . 
No entanto, a Tabela A-7 mostra que a média do nú­
mero de unióes das rnáes segundo idade, no mo­
mento da primeira uni áo, nao muda substancial­
mente. Consideramos, portanto, que a idade maior 
ou a censura da entrevista afetariam a duracáo das 
unióes, 

Por outra parte, o grupo de idade predominante 
para inicio da vida marital de todas as mulheres é aque­
le dos 15 aos 19 anos, no qual unem-se 63% das máes . 
Levando em consíderac áo também a faixa etária de até 

14 anos no momento da primeira uníáo, constata-se 
que 75% das máes se uniram em idades inferiores a 20 
anos. Adicionalmente, o inicio da vida conjuga! com 
idades inferiores a 20 anos parece nao guardar relacáo 
com as coartes de nascimento das máes, 

Se anteriormente vimos que nao parecia existir um 
efeito da idade na duracáo das uníóes, na Tabela A-8 
observa-se que este efeito apresenta-se em termos do 
número de unióes: quanto maior a idade, maior o nú­
mero médio das unióes, Esta relacáo parece ser mais 
evidente nas coartes de nascimento a partir de 1950. 
Embora nao se possa estabelecer um padráo certo, 
dada a censura das ínformacóes pela data da entrevis­
ta, é possível supor que as rnáes de coartes de nasci­
mento mais próximas, com uma média de uníóes me­
nor, poderiam vivenciar um número ainda rnaior de 
unióes. 

Assím, a idade das mulheres tem um efeito nas 
suas trajetórias maritais. Este efeito estaria agindo 
através da exposicáo das máes para vivenciar um nú­
mero maior de uníóes, e nao atrav és da duracáo des­
taso Isto permitiria pensar na existencia de um padráo 
nas trajetórias maritais dessas mulheres, ande se po­
deriam considerar duracóes segundo número e tipo 
das unióes, independentemente da idade no mo­
mento de iniciar a trajetória marital. Na Tabela 14 
apresenta-se, em forma resumida, a vivencia dos di­
ferentes eventos que perfilarn a trajetória marital das 
máes, 

As observacóes sobre a nupcialidade sugerem que: 

a. há urna predominancia de uníóes livres, quer seja 
esta a primeira ou urna uniáo subseqüente; 

b. 75% das m áes entram na primeira uníáo antes 
dos vinte anos de idade, sem que isto revele díferenca 
por coorte de nascimento; 

c. a duracáo das uni óes sob forma de casamento 
(legal, religioso ou ambos os casamentos) é sensivel­
mente maior; 

d. tem maior expressividade a primeira uniáo, na 
qual permanecem 43% das máes; 

e . 22% das rnáes nao voltam a ter outra uni áo após 
a ruptura da primeira; 

f. 33% das rnáes que alguma vez se uniram apare­
cem na condícáo de máes separadas, 

g. 24%das rnáes atualmente estáo em urna uniáo de 
ordem 2 ou mais. 
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------------- - -

----------------t(~11¡::ab~e;:¡:,a~1~1~J-----------
Taxas de recasamento*.e sítuacáo atual das rnáes segundo 

tipo da primeira uniáo 

Casamento 40 30,0 32,5 67,5
 
Uniáo livre 60 38,3 33,3 66,7
 

(.) Utilizamos o termo "recasarnento" genericamente, em relacáo ao estabelecimento de un íóes ulteriores a primeira, 
abrangendo tanto os casamentos propriamente ditos como as uní óes livres. 

-----( Tabela 12 ~I----­ - - - - - ( Tabela.13 ,r----
Idades médias das máes no início das 

unióes por número de ordem Duracáo média das unlóes por número. 
das unióes segundo tipo de unláo (anos) de ordem segundo tipo de uníáo (anos) 

Casamento 17,3 27,0 31,0 Casamento 15,2 15,0 3,0
 
UnHlo livre 18,9 26,7 32,3 31,3 Uniao lívre 11,2 9,2 7,8 4,8
 

Total 18;2 26,7 32,1 31,3 Total 12,8 10,0 7,3 4,8 

------------( Tabela 14 ~f------------­

Maes por vivencia de eventos e estágios maritais 
segundo número de ordem das unióes 

...,.. -- - .". G~,:!"¿:1~J~~~ ['! ::~r-;~. ~1 

-' -.. ~fY:;~:tJ-T8 '1, tlQ.W( ü"~~ ~:~¿r..i0'. ,,"::'.'.' -..~~; .~ 
~~ ~ 1 ~ ;~I [-::~tJ~ ¡~;_l-:~ ;I-¡11 

'\ .
Q"l,. fftó'í I I ." ,.Illif&¡ tIrill~ [..!:J'.J ¡7-,:'~' ;.1
·~I. u _ . . . 

1 100 43 22 35 
2 35 18 8 9 
3 9 4 2 3 
4 3 2 1 o 

Total 147 67 33 47 
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4. Atítulo de cendusies
 

bservamos as seguintes característi­
cas como as mais mareantes do con­
tingente de enancas de rua que 
participaram da pesquisa: 
a. urna predominancia do número de 
meninos em relacáo ao de meninas; 

b. que a condicáo migratória é pouco relevante 
como atributo explicativo, inclusive considerando a 
própria cond ícáo das rnáes. Isto nos leva a urna posi­
cáo crítica perante as colocacóes que supóern que 
criancas migrantes, ou filhas de máes migrantes, en­
frentam circunstancias especiais, diferenciadas, de 
acesso a meios de vida nas cidades. Ao mesmo ternpo, 
raciocínios baseados na m ígracáo como fonte de de­
sestruturacáo das familias destas enancas parecem nao 
encontrar, neste caso estudado, sustentacáo empírica. 
A evidencia indica que as criancas, em sua grande 
maioria, nao sao migrantes, que só a metade das rnáes 
sao migrantes para a Regiáo Metropolitana de Recife e 
que a maioria delas térn filhos nao migrantes; 

c. que a condícáo de nao residencia conjunta com 
as rnáes, multicitada em colocacóes enquadradas nas 
conceítual ízacóes referentes a "menores abandona­
dos", nao encontra evidencia empírica de respaldo; 

d . que, mesmo considerando aquelas criancas que 
nao residem com a rnáe, constata-se que o momento da 
sua saída as ruas para o trabalho independe temporal­
mente do momento em que deixaram de residir com as 
máes, Assim, descarta-se o afastamento da residencia 
materna como "gerador" das enancas de roa; 

e. que o motivo principal para as críancas saírem a 
rua é a necessidade familiar do trabalho delas; 

f. que existe urna seletividade em funcáo de vários 
atributos demográficos das criancas: sao predomi­
nantemente meninos, com idade média de 9 anos no 
momento em que se iniciam no trabalho e de ordens 
de nascimento menores , ou seja, os filhos mais ve­
lhos dentro dos arranjos familiares . Esta observacáo 
revelaria um efeito da pressáo económica ; o qual se 
apresentaria de maneira seletiva dentro das famílias, 
segundo os atributos demográficos dos filhos; 

g. que existem tres formas de participacáo económi­
ca das criancas nas famílias: gerando renda, subsidian­
do a familia e contribuindo com trabalho sem retomo 
económico, sendo a primeira forma predominante. 

h. que nem todas as enancas inicia m ou atualmen­
te desenvolvem atividades de rua, existindo o que se 
pode chamar urna "carreira profissional". Dentro des­
ta carreira, no entanto, a tendencia é de passar das atí­
vidades consideradas como nao de rua para atividades 
consideradas como de rua: 

i. que, em média, as críancas t érn trabalhado 3,4 
anos, sendo 2,0 anos na primeira atividade e 1,4 em 
urna atividade de ordem superior; 

j.que as criancas íníciam-se no traba!ho perto de casa; 
k. que a presenca de parentes no desenvolvimento 

da atívidade inicial, embora nao predominante, facilita 
o trabalho das enancas longe de casa. Portanto, nem 
sempre a saída de casa para o trabalho significa saída 

das relacóes familiares , entendidas estas em sentido 
amplo. 

O perfil de críanca de rua que surge das nossas ob­
servacóes é o de um menino de 12 anos, oriundo da Re­
gíáo Metropolitana de Recife; sendo o terceiro fi!ho, tem 
mais quatro irmáos menores.]á trabalha há cerca de tres 
anos e na primeira atividade pennaneceu durante dois 
anos. Comecou a traba!har basicamente por necessida­
de familiar, sem parentes, mas perto da casa da sua rnáe, 
com quem reside. Sua participacáo económica dentro 
da familia é a de contribuir com a maior parte do retor­
no económico que obtém no trabalho, sendo este 
retomo, principalmente, dinheiro. Suas atividades eco­
nómicas sao de rua, desenvclvendo atualmente um se­
gundo tipo de atividade diferente daquele primeiro em 
que se iniciou. A sua escolaridade é baixa. 

Quanto a análise das máes, cabe lembrar que o pro­
pósito tem sido colocar a situacáo del as perante al­
guns aspectos demográficos, tentando estabelecer, 
por meio desses, o "cenário" familiar onde a enanca se 
desenvolve. Este escopo resultou ser adequado sem 
se ter que lancar máo de outros tipos de markers fami­
liares geralmente utilizados. 

As observacóes mais relevantes relativas as caracte­
rísticas dessas mulheres sao: 

a. urna idade média atual de 38,9anos; 
b. o inicio da sua vida reprodutiva situa-se predo­

minantemente em idades inferiores a 20 anos, fato as­
sociado a um padráo adiantado de formacáo de famí­
lias e domicílios; 

c. que, considerando a s ítuacáo atual de fecundi­
dade e vida familiar das m áes de 25 a 39 anos, estas 
seriam mais suscetíveis a ter filhos que venham a au­
mentar o contingente das enancas de rua, embora em 
escala reduzída, 

d. que a condícáo migratória é indiferente no que 
se refere ao fato de ter ou nao filhos dentro do con­
tingente estudado; 

e. que diferenciam-se tres situacóes familiares: prí­
meira, máes em família conjugal dentro da primeira 
uni áo: segunda, máes que separaram-se após a pri­
meira uníáo e que pennanecem morando com os seus 
filhos, em família do tipo monoparental, e, terceira, 
máes que vivenciam múltiplas uníóes e que transítárn 
entre os tipos de família conjugal e monoparental, 
com filhos em ambos os casos; 

f. que, ainda na descontinuidade da trajetória da 
vida familiar das rnáes que vivenciam múltiplas 
unióes, elas constituern-se no referente familiar maís 
estável para as criancas, o que eleva a responsabilída­
de delas enquanto chefes de familia; 

g. que a vivencia de unióes ocorre com todas as 
mulheres, exceto duas; 

h. que a forma de uniáo predominante é a uníáo li­
vre; 

i. que as mulheres com múltiplas uni óes é caso 
raro; 

j. que o fator que desencadeia a fecundidade é a 
nupcialidade, a qual aumenta também o risco de ex­
posicáo a gravidez; 

k. que as colocacoes que dízern respeito a "promis­
cuidade" das máes, quanto a multiplicidade de parceí­
ros, nao encontram sustentacáo convincente; 

1. e, em decorréncía do acima colocado, pode-se di­

108 



zer com certeza que o estudo da nupcialidade das 
m áes é de capital importancia para o entendimento da 
vida familiar das enancas de rua. 

o perfll dessas mulheres é o seguinte: urna mulher na 
faixa etária dos 38 anos, com sete filhos e que pode, in­
diferentemente, ser ou nao migrante. Há vinte anos co­
rnecou sua vida marital, muito possivelmente em uniáo 
livre e, provavelmente também, acabou esta uniáo, en­
contrando-se atualmente numa segunda, sob a forma 
de uniáo Iivre. Resideem domicílio próprio, com seus fi­
Ihos e, no caso, unida ao seu segundo parceiro . É prová­
vel que ao firn da primeira uniáo tenha morado em casa 
dos seus pais por algum tempo. 

Em geral, consideramos que o principal resul­
tado desta pesquisa é que este conjunto específi­
co de criancas de rua vivenciaram trajet órías 
familiares que, embora as suas especificidades, 
nao distam multo das do restante das enancas 
brasileiras. 

A conclusáo rnais importante é que a presenca de 
enancas de rua nao significa a desestruturacáo e extin­
cáo das suas famílias. Pelo contrário, fortalece sua 
influencia. O que efetivamente existe é um estigma 
demográfico que mascara as situacóes de pobreza: o 
que nas c1asses médias e altas identifica -se como um 
processo de Indivídualizacáo e melhora da cond ícáo 
fernin ína, nas camadas pobres possui urna conotacáo 
pecaminosa. 
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Anexo 1
 

Metodologia 

Através do UNICEF/Recife, contou-se com o cadas­
tro das organizacóes conveniadas com a FEBEM, Per­
nambuco, no bienio 1987-88. Os critérios para a esco­
lha das organizacóes foram: a) trabalharem com crian­
cas na rua; b) estarem no ámbito urbano da Regiáo 
Metropolitana de Recífe (RMR); e) serem organizacóes 
privadas, nao-lucrativas, para evitar possíveís vieses e 
censura de inforrnacóes, passíveis de ocorrer no caso 
de órgáos públicos ou religiosos, e d) aceitarem parti­
cipar voluntariamente no projeto. 

As 63 organizacóes cadastradas na RMR foram 
classífícadas para a selecáo segundo quatro critérios 
básicos: a) caráter da organizacáo (pública, privada 
laica e privada religiosa); b) tipo de atendimento 
(comunitário, náo-comunitário e de roa); e) regime 
de atendirnento (externato, semi-internato, interna­
to e misto), e d) metodologia de atendimento (con­
vencional e alternativo). 

Dentre as 63 organízacóes na RMR, participaram do 
projeto as seis a seguir: Grupo Sobe e Desee, Grupo 
Ruas e Pracas, Críancas em Busca de Liberdade, Co­
munidade do Povo Sem Casa, Tunninha do Flau, Tur­
minha Saber Vivero 

O trabalho de campo cornecou com entrevistas 
junto as organízacóes potencialmente participantes, 
definidas junto com o UNICEF!Nordeste. Forarn expli­

cados os propósitos da pesquisa e seus métodos. Dís­
tribuiu-se a ficha de avalíacáo das enancas e cadastra­
ram-se os casos possíveis. Definidas as organízacóes 
participantes, estabeleceu-se o trabalho conjunto com 
os responsáveis do projeto de cada organízacáo, Fo­
ram discutidos o propósito da pesquisa e os instru­
mentos de coleta de ínformacóes. Em reunióes suces­
sivas aprimoraram-se os questionários, buscando sua 
aplicabilidade plena por parte dos entrevistadores. 
Gerou-se urna versáo piloto que foi testada pelas orga­
nizacóes e, a partir desta experiencia, foi definida a 
versáo final dos questionários. A etapa seguinte foi de 
capacítacáo de 20 pessoas pertencentes as organiza­
cóes, com treinamento de seis horas incluindo tres 
blocos: a) a situacáo atual do conhecimento das crian­

. cas de roa no Brasil; b) as principais características da 
pesquisa em estudos de populacáo, e e) a operaciona­
lízacáo de conceitos e rnanuseio dos questíonários. 
Esta capacítacáo foi de curta duracáo devído ao traba­
lho prévio de esclarecimento que vínha sendo desen­
volvído junto as organízacóes e ao valioso conheci­
mento empírico dos próprios entrevistadores. 

O levantarnento das inforrnacóes durou dois me­
ses (24 de agosto - 25 de outubro), com datas cen­
trais de 17 e 26 de seternbro para enancas e rnáes, 
respectivamente. 
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Anexo 2· 'l'abelas
 

------Ir Tabela 1 ,---­ ----(Tabela A-2 ,----­

Criangas alguma vez nao co-residentes Criangas alguma vez nao co-residentes 
com a máe, por motivo da separaeáo, com a máe, por condícáo 

segundo a pessoa que decidiu de retorno, segundo a ldade 
a separaeáo no momento em que deixaram 

de morar com a máe 

I . I I I I 1 I 
(%) 

Mle 
Pailavós Menos de 1 ano 34,8 8,7
 
Pr6pria crlan~
 1 anoemais 17,4 39,1
 
TouI
 Total 52,2 47,8 

Total de enancas que alguma vez se separaram da rnáe - 23 Total de enancas que alguma vez se separaram da rnáe - 23 

------------------,(Tabela A-3 ,r-------------­
Criangas por tipo de retomo económico principal. 

segundo genero e tipo de atividade inicial (%) 

I I I l · I - I 
Romeas 

Derua 0,8 71,1 11,7 0,0 0,0 83,6 
Nllode rua 3,1 9,4 1,6 1,6 0,8 16,4 
Soma 3,9 80,5 13,3 1,6 0,8 100,0 

Mu1bere8 
DeRua 0,0 37,5 8,3 0,0 0,0 45,8 
Nllode rua 8,3 33,3 4,2 8,3 0,0 54,2 
Soma 8,3 70,8 12,5 8,3 0,0 100,0 

TocaI 
Derua 0,7 65,8 11,2 0,0 0,0 77,6 
Nloderua 3,9 13,2 2,0 2,6 0,7 22,4 
Total 4,6 78,9 13,2 2,6 0,7 100,0 
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------------ ---

----(Tabela A-4 ~I----­
Crianc¡as porgenero, segundo ordem e
 

..tipodo trabalha atual
 

(%) 

"o o' '_-o -rI __ -,~ ¡d ,--1 
_~ ~' ._._ "~I!.. __l__• .J':.~ 

Ordem de trabalho 
1 38,8 4,6 43,4
 
2 27,0 5,2 32,2
 
3 10,5 4,0 14,5
 
4 4,6 1,3 5,9
 
5 1,3 0,7 2,0
 
6 2,0 0,0 2,0
 

Total 84,2 15,8 100,0
 

Tipo de atIvIdade 
De rua 66,4 7,9 74,3
 
Nao de rua 17,8 7,9 25,7
 
Total 84,2 15,8 100,0
 

Total de enancas - 152 

------------(TabelaA-5 _- - - - - - - - - - - ­
Estágios familiares das máes por 

número de ordem, segundo ostiposde 
famUjas de origem e destino nastransic¡oes* 

-~­-~ - - -- --- - I' "1 

L ... - _.-. _ __ _ _ __( . ..-~+ -!>~"".l",,"~:~ ~. 

- ,¡' / 

___ _ _ __0 - _~___ 

ConJupl sem 8Ihos 61 14 75 
MonoparentaJ sem filhos 3 3 
Outros tipos 11 11 

ConJupl com 8Ihos 2 64 29 22 10 6 2 2 137 
Conjugal sem filhos 59 14 73 
Monoparental sem filhos 5 22 9 5 2 2 45 
Outros tipos 5 10 1 1 17 

Monoparental sem 8Ihos 6 2 8 
Conjuga! sem fílhos 2 2 

Monoparental com fiIhos 6 35 15 10 5 3 1 1 76 
Conjuga! com filhos 33 14 10 5 3 1 1 67 
Monoparental sem filhos 3 2 5 
Outros tipos 3 1 4 

0Utr0s tipos 33 11 1 3 1 49 
Conjugal com filhos 1 3 1 5 
Outros tipos 11 11 

Total 102 97 65 40 21 11 5 3 1 345 

<-) A categoria "Outros tipos" dos estágios familiares refere-se, na ordem 1, a famílias de oríentacáo ou de parentes. 
Nas ordens superiores, refere-se a famflías estendidas. 
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- - - - - -

- -

------------(TabelaA-6,J- - - - - - ­
Unlóes, anos pessoa das rnáes e rnáes por número de ordem das uniñes 

_ 

0, ~-I 
~ _ 

~ 

segundo tipo de uniáo (%) 

- __,'-:'"''.''' '~'r J~:""1'..: '\'-'~'.; 
G __ _[1 ,:1 

'­

1 
_. 

: 
1' -, 

_ 
Unl6es(%) 

Casarnento 
Uniáo livre 
Total 

27,2 
40,8 
68,0 

3,4 
20,4 
23,8 

0,7 
5,4 
6,1 

2,0 
2,0 

31,3 
68,7 

100,0 

Anos pessoa (%) 
Casarnento 
Un íáo livre 

Total 

33,5 
39,4 
74,9 

4,4 
16,0 
20,4 

0,2 
3,7 
3,8 

0,9 
0,9 

40,06 
59,94 

100,0 

Mílcs(%) 
Casarnento 
Un íáo livre 

Total 

28,0 
37,0 
65,0 

5,0 
21,0 
26,0 

6,0 
8,0 

3,0 
3,0 

33,0 
67,0 

100,0 

- - - - -(Tabela A-7 ,1- - ­
Maes por número de unióes
 
segundo grupos de idade
 

no momento da primeira unláo
 

Até 14 
15-19 
20-24 
25-29 

1,42 
1,49 
1,39 
1,57 

7 
40 
14 
4 

5 
17 

2 
2 

4 
1 
1 

2 
1 

12 
63 
18 
7 

Total 1,47 65 26 6 3 100 

---~(Tabela A-S ,1-----­
Maes por número de unlóes segundo 

coarte de nascimento 

1925-29 2,00 1 1 
1930-34 2,50 1 1 2 
1935-39 1,33 2 1 3 
1940-44 1,77 5 6 2 13 
1945-49 1,25 19 4 1 24 
1950-54 1,55 18 8 1 2 29 
1955-59 1,41 16 4 1 1 22 
1960-64 1,17 5 1 6 

Total 1,47 65 26 6 3 100 

115 




